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Recurso Especial nº 1.0558.07.003269-0/009 em Embargos Infringentes em Apelação Criminal 

Comarca: RIO POMBA

Recte(s): FRANCISCO LAFACE NETTO

Recdo(s): MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Trata-se de recurso especial oferecido com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição da República, contra acórdão proferido por este Tribunal de Justiça que, por maioria, negou provimento ao apelo da defesa, mantendo a condenação do recorrente nas sanções do artigo 121, § 2º, IV, do Código Penal, nos termos da seguinte ementa:

APELAÇÃO CRIMINAL - TRIBUNAL DO JÚRI - HOMICÍDIO QUALIFICADO - PRELIMINARES - ERRO NA QUESITAÇÃO - DESCRIÇÃO GENÉRICA DA QUALIFICADORA - ORDEM DOS QUESITOS - INTERVENÇÃO DO PARQUET DURANTE VOTAÇÃO - REFERÊNCIA A DOCUMENTOS NÃO JUNTADOS AOS AUTOS - INTERFERÊNCIA DA PLATEIA - QUEBRA DA INCOMUNICABILIDADE DOS JURADOS - INOCORRÊNCIA - MÉRITO - DECISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS - CASSAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - PRELIMINARES REJEITADAS E, NO MÉRITO, NEGADO PROVIMENTO. 1. Inexiste nulidade no julgamento do júri, se, embora apresentado quesito genérico acerca de qualificadora, os jurados tenham tomado conhecimento das circunstâncias fáticas que embasaram sua incidência. 2. O § 4º do art. 483 do CPP permite que o Juiz Presidente delibere acerca da posição em que o quesito desclassificatório ocupará na ordem de votação. 3. Nos termos do antigo art. 481 do Código de Processo Penal, a manifestação das partes durante a votação dos quesitos, demonstrando aos jurados aquiescência ou discordância, conforme os votos forem proferidos, deve ser coibida. Todavia, havendo manifestação prontamente coibida pelo magistrado, não há que se falar em nulidade, eis que não caracterizada qualquer perturbação. 4. A pretensa ofensa ao artigo 479 do CPP não se caracterizou, vez que não se procedeu à leitura de nenhum documento, nem foi exibido objeto não juntado aos autos no prazo legal. 5. Constatado que as intervenções da plateia foram veementemente coibidas no momento oportuno pelo Presidente da Sessão e não interferiram no regular trâmite processual, incabível a alegação de nulidade. 6. Presente nos autos certidão, firmada por Oficial de Justiça, que atesta a incomunicabilidade havida entre os jurados, não há que se falar em nulidade por comunicação dos jurados. 7. À luz do entendimento firmado, não cabe anulação do julgamento proferido pelo Tribunal do Júri quando os jurados optam por uma das teses apresentadas, em conformidade com as provas produzidas nos autos, sob pena de ofen sa à soberania dos veredictos do Tribunal Popular, contemplada no art. 5º, XXVIII, da Constituição da República. 7. Preliminares rejeitadas e, no mérito, negado provimento ao recurso. V.V. Segundo determina o art. 482 do CPP, o Conselho de Sentença será questionado sobre matéria de fato. Considerando que muitos dos jurados não possuem formação jurídica, eles devem ser questionados sobre o substrato fático que sustenta a materialidade, a autoria ou participação, eventual causa de diminuição de pena, circunstância qualificadora ou causa de aumento de pena. Se a qualificadora prevista no art. 121, § 2º, IV, do Código Penal foi sustentada pela acusação em Plenário, deveria ser explicitado no quesito específico em que consistiria o recurso que dificultou a defesa da vítima. Não basta a mera pergunta: "O réu agiu por meio que dificultou a defesa da vítima". Nulidade prevista no art. 564, parágrafo único, do CPP.  

Razões recursais requerendo, preliminarmente, a cassação do acórdão que contraria o artigo 381, III (motivação da condenação), 564, IV(omissão de formalidade essencial) e 619 (efeito dos declaratórios) do Código de Processo Penal. Contrariadas, ainda, as normas dos artigos 482 c/c 564, 485, § 2º, 479, 593, III, ‘d’ do Código de Processo Penal, c/c artigo 121, § 2º, IV do Código Penal, bem como interpretação divergente em relação ao artigo 485, § 2º e 479 do Código de Processo Penal.

Os embargos infringentes foram rejeitados, por maioria.

O apelo merece seguimento.

A parte recorrente trouxe pertinente dúvida sobre a incidência das normas invocadas e, se é defeso ao juízo de admissibilidade opinar sobre o mérito do recurso, afirmando ter a parte razão ou não, cabe-lhe, não obstante, aquilatar se é conveniente que o órgão ad quem o verifique.

Assim, razoáveis as argumentações recursais, presentes os demais requisitos de admissibilidade, entendo deva se submeter a matéria ao exame do Tribunal Superior, para que, com sua autoridade exclusiva, solucione a controvérsia. 

Admito o recurso, anotando o teor do enunciado 528 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, e determino seu encaminhamento ao colendo Superior Tribunal de Justiça, com as cautelas legais e com as homenagens desta Vice-Presidência.

Belo Horizonte, 14 de junho de 2017.

DESEMBARGADOR VERSIANI PENNA

Terceiro Vice-Presidente
rb/sa
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